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EDUCAÇÃO SEXUAL E OS DESAFIOS NA IMPLEMENTAÇÃO NO CONTEXTO 

ESCOLAR: Uma Revisão Integrativa  

 
Maria Yasmin Castelo Branco Bueno1 
Maria Olivia Pereira da Silva Martins 2 

 
 

RESUMO 

A Educação Sexual no ambiente escolar configura-se como um instrumento essencial 
para a promoção da saúde, do respeito às diversidades e da construção da cidadania. 
Este trabalho apresenta uma revisão integrativa com o objetivo de analisar os 
principais desafios enfrentados na implementação da Educação Sexual no contexto 
escolar. Para tanto, foi realizada uma busca por artigos publicados entre 2020 e 1º de 
maio de 2025 na base de dados Google Acadêmico, incluindo-se 17 estudos para 
análise e discussão. A revisão apontou obstáculos recorrentes, tais como a ausência 
de formação específica dos docentes, resistências culturais e institucionais, além da 
escassez de articulação entre os setores da saúde e da educação. Os dados 
analisados reforçam a importância de práticas pedagógicas contextualizadas, 
interdisciplinares e sensíveis à realidade dos estudantes. Conclui-se que a Educação 
Sexual deve ser compreendida como uma prática educativa contínua e 
transformadora, essencial para o desenvolvimento integral dos aprendentes e para a 
construção de ambientes escolares mais inclusivos e equitativos. 

Palavras-chave: saúde sexual; desafios; educação sexual.  

ABSTRACT 

Sex Education in the school environment is an essential tool for promoting health, 
respecting diversity, and building citizenship. This paper presents an integrative review 
with the objective of analyzing the main challenges faced in implementing Sex 
Education in the school context. To this end, a search for articles published between 
2020 and May 1, 2025 was carried out in the Google Scholar database, including 17 
studies for analysis and discussion. The review pointed out recurring obstacles, such 
as the lack of specific training for teachers, cultural and institutional resistance, and the 
lack of coordination between the health and education sectors. The data analyzed 
reinforce the importance of contextualized, interdisciplinary pedagogical practices that 
are sensitive to the reality of students. It is concluded that Sex Education should be 
understood as a continuous and transformative educational practice, essential for the 
integral development of learners and for the construction of more inclusive and 
equitable school environments. 

Keywords: sexual health; challenges; sexual education. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A Educação Sexual nas escolas é reconhecida como um direito fundamental, 

contribuindo para a saúde, a prevenção de violências e o respeito à diversidade. 

Contudo, sua implementação enfrenta obstáculos pedagógicos, socioculturais e 

políticos, sendo um tema ainda cercado por tabus e resistências. De acordo com a 

UNESCO (2018), programas bem estruturados favorecem atitudes responsáveis, 

prevenção de ISTs e promoção dos direitos humanos.  

Nesse contexto, observa-se, na prática, uma resistência significativa por parte 

de educadores, famílias e gestores escolares. Isso ocorre apesar dos avanços nas 

diretrizes estabelecidas pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), que 

reconhecem a Educação Sexual como tema transversal a ser abordado de forma 

contínua e contextualizada nas escolas (Brasil, 1998).  

Desse modo, os temas transversais são instrumentos pedagógicos relevantes 

para incentivar transformações nos sujeitos que vivenciam mudanças marcantes na 

fase da adolescência e juventude. Isso porque envolvem questões urgentes e 

diretamente relacionadas ao cotidiano desses indivíduos. Além disso, é necessário 

garantir o acesso a materiais didáticos adequados que contribuam para a 

compreensão crítica desses temas, promovendo o desenvolvimento integral dos 

educandos. 

Com base nisso, este estudo configura-se como uma revisão integrativa da 

literatura, com o objetivo de analisar os principais desafios evidenciados na produção 

científica quanto à implementação da Educação Sexual no contexto do ensino. Assim, 

a presente pesquisa busca identificar, examinar e discutir os principais entraves 

apontados pela literatura. Além disso, oferece fundamentos teóricos que possam 

contribuir para a reflexão crítica sobre a prática pedagógica e a formação docente, 

com o intuito de fortalecer a efetivação da formação sexual nas instituições escolares.  

Diante desse cenário, a presente pesquisa propõe-se a responder à seguinte 

pergunta norteadora: Quais desafios são evidenciados na literatura sobre a 

implementação da Educação Sexual no Ensino?  

Espera-se que a investigação possibilite a ampliação da compreensão sobre 

os obstáculos enfrentados no contexto escolar. 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
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2.1 A EDUCAÇÃO SEXUAL NO CONTEXTO ESCOLAR 
 

O desenvolvimento das práticas de educação sexual nas escolas começou no 

início do século XX, tendo como foco o controle epidemiológico. Na época, 

prevaleciam discursos que eram, em geral, repressivos, ancorados nos pressupostos 

da moral religiosa e reforçados pelo caráter higiênico das estratégias de saúde pública 

(Figueiró, 2010; silva; Bittar e Lopes, 2015).  

Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB 

(Lei nº 9.394/96) e a formulação dos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs, a 

temática da sexualidade passou a ser considerada tema transversal. Segundo os 

pesquisadores Lins et al. (2017), os PCNs orientam que a educação sexual deve ser 

abordada em todas as disciplinas, atribuindo ao professor um papel central na 

promoção do comportamento sexual seguro. No entanto, os documentos atuais que 

norteiam as políticas públicas da educação têm silenciado, de forma expressiva, 

temas como orientação sexual e sexualidade. 

 

Art. 2º, “a educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios 

de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 

desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e 

sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1996). 

 

De acordo com Louro (1997) a sexualidade na escola independe da existência 

de uma disciplina de educação sexual, pois ela se expressa independentemente dos 

discursos em cada sujeito. Neste processo, o educador é responsável por formar, 

informar, debater, investigar, promover e refletir sobre vários temas, bem como 

possibilitar a ampliação do conhecimento do aluno a respeito das diferenças culturais 

e valores existentes nos vários grupos sociais. 

Ademais, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) embora não trate 

diretamente da sexualidade como um componente específico, promove o respeito à 

diversidade, a promoção da saúde e a construção de valores. Tais elementos abrem 

margem para uma abordagem transversal da educação sexual, mesmo que de forma 

indireta (Brasil, 2018). No entanto, a BNCC homologada em 2017 promoveu 

retrocessos, excluindo referências explícitas a gênero e sexualidade do Ensino 
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Fundamental, refletindo a influência de discursos conservadores sobre o currículo 

escolar (Limia; Cruz e Yared, 2021).  

Nesse sentido, a escola também é compreendida como espaço de 

transformação social, onde se pode combater desigualdades, repensar o patriarcado 

e desconstruir estereótipos de gênero. Segundo Diana Melo Silva (2020), é nesse 

ambiente que se aprende que homens e mulheres têm suas diferenças, mas que 

essas não devem ser determinantes para a definição de comportamentos fora dos 

padrões culturais de cada época e lugar. 

Apesar de a sexualidade ser pouco trabalhada no currículo prescrito, os 

profissionais da educação, especialmente orientadores educacionais, são 

constantemente acionados para lidar com questões relacionadas ao tema. Entretanto, 

muitos se sentem despreparados ou receosos diante da reação de famílias e gestores, 

o que evidencia a necessidade de uma formação mais crítica e emancipatória para os 

educadores (Limia; Cruz e Yared, 2021). 

A escola, portanto, é um espaço central para a formação integral dos sujeitos, 

devendo atuar não apenas na construção de saberes cognitivos, mas também na 

promoção de valores como respeito, responsabilidade e diversidade. A abordagem da 

sexualidade nesse ambiente, segundo estudos recentes, favorece a autonomia, a 

equidade de gênero e a prevenção de situações de vulnerabilidade social e de saúde 

(Griffo et al., 2024; Soster et al., 2022; Almeida, 2024). 

Compreender a sexualidade como um fenômeno biopsicossocial e cultural é 

essencial no contexto educacional. Ensiná-la vai além dos aspectos biológicos, 

englobando afeto, identidade, valores e relações interpessoais, conforme apontam 

autores contemporâneos ao analisarem as práticas escolares (Nascimento et al., 

2023; Santos et al., 2022). 

A literatura recente reforça que a sexualidade, no contexto escolar, deve ser 

compreendida de forma abrangente, como um fenômeno que integra dimensões 

biológicas, sociais, culturais e afetivas, sendo atravessada por fatores como 

identidade, prazer, gênero e poder (Nascimento et al., 2023; Soster et al., 2022; 

Almeida, 2024). 

Apesar dos avanços legais e conceituais, como a inclusão da temática nos 

PNCs e as diretrizes da BNCC, a efetivação da educação sexual nas escolas ainda 

enfrenta diversas barreiras que vão desde resistências socioculturais até a falta de 

formação docente adequada, conforme será discutido a seguir. 
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2.2 DESAFIOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA EDUCAÇÃO SEXUAL NAS 
ESCOLAS 
 

Embora a relevância da educação sexual seja reconhecida em documentos 

oficiais e debates acadêmicos, sua efetiva implementação ainda enfrenta inúmeros 

obstáculos no Brasil. Um dos principais entraves está relacionado às barreiras 

culturais, religiosas e institucionais que dificultam o desenvolvimento de práticas 

pedagógicas voltadas para a sexualidade de forma ampla e inclusiva. Neste 

panorama, a escola, inserida em uma sociedade marcada por tabus e visões 

conservadoras, muitas vezes reproduz essas limitações, tratando o tema de forma 

superficial ou até evitando-o (Bittencourt et al., 2024). 

Entre os obstáculos mais citados está a insegurança de professoras em 

abordar o tema em sala de aula, ainda que reconheçam sua importância. Esse receio 

decorre, em grande parte, da ausência de formação específica para lidar com a 

temática da sexualidade de forma pedagógica e crítica. Isso gera uma prática 

descontinuada, marcada por silenciamentos e pela perpetuação do tabu (Silveira; 

Silva e Souza, 2024). 

Outro fator limitante diz respeito à resistência das famílias e comunidades 

escolares. Muitos pais ainda veem a educação sexual como um incentivo à iniciação 

sexual precoce, quando, na realidade, evidências apontam que a orientação 

adequada tende a adiar o início da vida sexual e promover comportamentos mais 

responsáveis (Lima et al., 2023). Além disso, esse receio parental, frequentemente 

alimentado por crenças religiosas e morais, acaba por transferir à escola uma 

responsabilidade que deveria ser compartilhada, entre ambas as esferas. 

Consequentemente, isso dificulta a construção de um ambiente de diálogo e confiança 

necessário para uma abordagem eficaz da temática (Carvalho, 2021). 

Somado a esse cenário, as desigualdades sociais também interferem nesse 

processo. Em comunidades mais vulneráveis, a ausência de políticas públicas 

eficazes, de materiais pedagógicos adequados e de apoio intersetorial entre 

educação e saúde contribui para a manutenção de altos índices de gravidez na 

adolescência e infecções sexualmente transmissíveis (Nogueira et al., 2023). Esses 

fatores, combinados, aprofundam as barreiras à efetiva implementação da educação 

sexual nas escolas, tornando ainda mais urgente a adoção de medidas concretas que 

enfrentem essas limitações. 
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Diante disso, faz-se necessário romper com os padrões de silenciamento e 

censura que ainda cercam a sexualidade no contexto escolar. A temática sexual deve 

ser entendida como um direito dos estudantes e como instrumento fundamental para 

a promoção da saúde, da equidade de gênero, do respeito às diversidades e da 

construção da autonomia dos sujeitos (Bittencourt et al., 2024). 

 
2.3 ESTRATEGIAS PARA SUPERAR OS DESAFIOS 
 

Para que o ensino da sexualidade seja efetivamente implementado nas 

escolas, é necessário adotar estratégias que enfrentem os obstáculos apontados. Um 

dos primeiros passos é a capacitação docente. Essa insegurança, conforme destacam 

Silveira, Silva e Souza (2024), está frequentemente relacionada à ausência de 

formação específica sobre o tema, tanto na graduação quanto em momentos 

formativos ao longo da carreira. 

Nessa perspectiva, para superar esse cenário, torna-se urgente a inclusão de 

conteúdos sobre sexualidade nos currículos da formação inicial e continuada dos 

professores, possibilitando que eles se sintam aptos a desenvolver um trabalho 

significativo com seus alunos (Barbosa e Folmer, 2019). A oferta de formações 

continuadas, com base em referenciais críticos e inclusivos, é fundamental para que 

os educadores possam abordar a temática com segurança, sensibilidade e 

embasamento técnico. 

Somado a isso, é imprescindível promover a transversalidade da educação 

sexual no currículo escolar. Isso significa integrá-la às diversas disciplinas, e não 

como um conteúdo isolado ou opcional. De acordo com Bittencourt et al. (2024), essa 

abordagem favorece a construção de um ambiente escolar mais inclusivo, acolhedor 

e promotor de direitos. 

Nesse mesmo sentido, outro eixo estratégico importante é o fortalecimento do 

vínculo entre escola e família. Desse modo, a abertura de espaços de diálogo com 

pais e responsáveis pode ajudar a desconstruir preconceitos, desfazer equívocos e 

promover maior aceitação da abordagem da sexualidade como parte da formação 

cidadã dos estudantes (Carvalho, 2021; Lima et al., 2023). 

Em complemento a essa ação, destaca-se também a articulação intersetorial 

com os serviços de saúde, como as Unidades Básicas de Saúde (UBS). Essa parceria 

pode proporcionar o desenvolvimento de ações conjuntas, como rodas de conversa, 
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campanhas de prevenção e acompanhamento de casos específicos, promovendo 

uma rede de cuidado mais eficaz e integrada (Nogueira et al., 2023). 

Nesse contexto, o fortalecimento de políticas públicas intersetoriais, como o 

Programa Saúde na Escola (PSE), também se apresenta como uma alternativa 

estratégica para enfrentar os desafios da Educação Sexual no contexto escolar. 

Segundo Fernandes et al. (2022), embora o PSE tenha avançado em cobertura 

territorial desde sua criação, sua eficácia ainda depende de uma gestão compartilhada 

e de maior articulação entre os setores da saúde e da educação. 

Complementando essa análise, Caldas et al. (2024) destacam que, quando 

bem implementado, a política pública do PSE amplia o acesso à informação, favorece 

ações preventivas e fortalece os vínculos entre a comunidade escolar e os serviços 

de saúde, embora ainda enfrente desafios operacionais, como infraestrutura 

insuficiente e sobrecarga dos profissionais envolvidos. Por isso, enfatizam a 

necessidade de investimentos contínuos, capacitação das equipes e alinhamento das 

ações com as demandas pedagógicas das escolas para garantir a efetividade do 

programa. 

Portanto, compreende-se que enfrentar os desafios da educação sexual nas 

escolas exige mais do que diretrizes: requer ações concretas que envolvam formação 

crítica de professores, diálogo com a comunidade e compromisso institucional. 

Considera-se, neste estudo, que apenas com estratégias integradas e sustentadas 

por valores de equidade e respeito será possível promover uma abordagem do tema 

verdadeiramente transformadora. Com base nessas premissas, as estratégias aqui 

discutidas refletem, ainda, as evidências emergentes dos estudos analisados nesta 

revisão. 

 
3 METODOLOGIA  
 

Este estudo configura-se como uma revisão integrativa da literatura, com 

abordagem qualitativa. Isto é, a revisão integrativa é um método que permite a síntese 

do conhecimento produzido sobre determinado tema, ao reunir e integrar resultados 

de pesquisas com diferentes delineamentos metodológicos, proporcionando uma 

compreensão mais ampla e aprofundada do fenômeno investigado (Souza; Silva e 

Carvalho, 2010).  



9 

 

 

Por conseguinte, a condução deste estudo seguiu com as etapas do método 

de revisão integrativa, conforme descrito por Mendes, Silveira e Galvão (2008), 

garantindo a sistematização e a confiabilidade do processo analítico. As etapas 

compreendem: (I) identificação do tema e elaboração da questão de pesquisa; (II) 

definição dos critérios de inclusão e exclusão; (III) categorização dos dados extraídos; 

(IV) avaliação crítica dos estudos selecionados; (V) interpretação dos resultados 

obtidos; (VI) síntese do conhecimento, com organização e apresentação dos achados 

de forma coerente e fundamentada. 

Para direcionar o presente estudo, foi orientada pela estratégia PICO 

“População, Intervenção, Comparação, Desfecho” (Population, Intervention, 

Comparison, Outcome - PICO). Segundo Santos, Pimenta e Nobre (2007), essa 

sistematização permite a delimitação precisa do foco investigativo e otimiza a busca 

por evidências científicas relevantes. Assim, os elementos foram definidos da seguinte 

forma: 

 P – Estudantes no contexto escolar; 

 I – Revisão de literatura sobre a implementação da Educação Sexual; 

 C – Não se aplica, por se tratar de uma revisão sem grupo comparativo; 

 O – Desafios identificados nas práticas e propostas educacionais. 

Diante dos aspectos mencionados, definiu-se como pergunta norteadora da 

pesquisa: Quais desafios são evidenciados na literatura sobre a implementação da 

Educação Sexual no Ensino? Para respondê-la, a coleta de dados foi realizada na 

base de dados Google Acadêmico, utilizando-se uma estratégia de busca composta 

por descritores relacionados diretamente ao tema investigado. Os descritores 

empregados foram: “Saúde sexual” AND “Desafios” AND “Educação Sexual” AND 

“Ensino”, estruturados de forma a atender aos critérios da base e aos objetivos da 

pesquisa. Foram adotados como critérios de inclusão: artigos científicos publicados 

entre 2020 e 1º de maio de 2025, data em que a coleta dos dados na base de dados 

foi realizada, redigidos em língua portuguesa, que abordassem especificamente os 

desafios enfrentados na implementação da Educação Sexual no contexto escolar, 

com ênfase na relevância temática e adequação metodológica. Excluíram-se artigos 
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duplicados, resumos, editoriais, dissertações, teses e estudos que não tratassem 

diretamente do tema ou carecessem de rigor científico. 

Além disso, o processo de seleção e análise dos estudos foi conduzido de 

maneira sistematizada, com base em critérios de elegibilidade previamente definidos. 

A triagem foi iniciada com a leitura dos títulos dos estudos identificados, sendo 

excluídos aqueles considerados irrelevantes para a temática ou que se apresentavam 

de forma duplicada. Na sequência, procedeu-se à análise dos resumos, sendo 

descartados os trabalhos que não atendiam aos critérios de inclusão ou que não 

abordavam especificamente os desafios relacionados à implementação da Educação 

Sexual no ensino. Por fim, os estudos que seguiram para a próxima etapa foram 

submetidos à leitura completa, sendo excluídos aqueles que não demonstravam 

aderência ao tema proposto ou que não respondiam de forma efetiva à pergunta 

norteadora da pesquisa. 

Todo esse processo está estruturado com base nas diretrizes do modelo 

PRISMA (Moher et al., 2009) e é apresentado de forma visual e sistematizada na 

Figura 1, a seguir: 

Figura 1 – Fluxograma da seleção dos artigos incluídos de acordo com a 

metodologia PRISMA.  

 

 

 

 



11 

 

 

 

Fonte: autoria própria (2025). 

 
4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 

A partir dos estudos incluídos na presente revisão, dos 59 artigos avaliados na 

íntegra, 17 atenderam aos critérios de inclusão e compõem o corpus desta revisão 

integrativa, conforme sistematizado no Quadro 1. Esses estudos evidenciam desafios 

persistentes para a implementação da Educação Sexual no ensino. 

Quadro 1- Características gerais dos artigos incluídos na revisão integrativa.  

Ordem 
Autor(es)/ 

Ano 
Título do estudo 

Objetivo do 
estudo 

Tipo do 
estudo/ 
Método 

Principais 
resultados/ 

Desafios 
apontados 

01 Brum (2020) 

Educação em 
saúde no 

contexto das IST: 
revisão na 

literatura sobre 
conhecimentos e 

Avaliar 
conhecimentos 
e práticas sobre 
IST entre jovens 
e seu contexto 
educacional. 

Revisão de 
literatura. 

Jovens têm pouco 
conhecimento 

sobre ISTs; 
educação sexual 
negligenciada; 

pouca ação 
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práticas 
envolvendo 

jovens 
estudantes. 

preventiva efetiva 
no ensino formal. 

02 Nascimento 
et al. (2021) 

Educação em 
saúde sobre 

sexualidade na 
adolescência: 
uma revisão 

integrativa da 
literatura. 

Identificar ações 
e estratégias 
educativas 
voltadas à 

sexualidade na 
adolescência. 

Revisão 
integrativa. 

Tabus familiares, 
falta de preparo 
dos profissionais 

de saúde e 
ausência de 
abordagem 

sistemática nas 
escolas; 

dificuldade em 
diálogo entre 

escola, UBS e 
família. 

03 
Franco-

Assis et al. 
(2021) 

Sexualidade na 
escola: desafios 
e possibilidades 
para além dos 

PCNs e da 
BNCC. 

Analisar a 
abordagem da 

temática 
sexualidade na 

educação 
escolar, 

realizando uma 
apreciação 

desde os PCNs 
até a atual 

BNCC. 

Revisão de 
literatura. 

Redução da 
temática na 

BNCC; ausência 
em outras áreas 
curriculares; falta 
de sistematização 
e transversalidade 

da temática. 

04 
Santos et al. 

(2022) 

Educação em 
saúde para 

adolescentes: 
uma revisão 
integrativa. 

Identificar 
práticas de 

educação em 
saúde com 
ênfase em 

saúde sexual e 
reprodutiva para 

adolescentes. 

Revisão 
integrativa. 

Lacunas na 
abordagem 

escolar; papel do 
enfermeiro como 

educador; 
necessidade de 
integração com 

contexto social e 
cultural. 

05 
Marques 

dos Anjos et 
al. (2022) 

Atuação da 
Enfermagem em 

Ambiente 
Escolar. 

Verificar 
evidências 

sobre a atuação 
do enfermeiro 

na promoção de 
saúde em 
escolas. 

Revisão 
integrativa. 

Há carência de 
formação 

específica e 
contínua para 

profissionais, o 
que dificulta 

práticas efetivas 
de educação 
sexual nas 
escolas. 

06 
Sá & 

Santana 
(2022) 

O Programa 
Saúde na Escola 

e a criação de 
ferramenta para 
apoio às ações 

de prevenção de 
IST/AIDS. 

Identificar a 
aplicabilidade e 

formas de 
abordagem das 
ações do PSE 

junto a 
adolescentes do 
ensino médio. 

Revisão de 
literatura. 

Falta de 
articulação entre 
escola e UBS; 

carência de 
capacitação dos 

profissionais; 
necessidade de 
mais estudos 

sobre a prática 
escolar do 
programa. 

07 
Soster et al. 

(2022) 

A educação 
sexual para o 

desenvolvimento 

Mapear as 
pesquisas sobre 
intervenções ou 

Revisão 
integrativa. 

Desafios: 
conservadorismo, 
desigualdades de 
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da agência 
sexual e 

cidadania: 
revisão 

integrativa da 
literatura. 

programas de 
educação 

sexual, por meio 
de uma revisão 
integrativa da 

literatura relativa 
aos últimos dez 

anos. 

gênero, lacunas 
temáticas e 
resistências 

institucionais; 
necessidade de 

ampliar público e 
abordagens. 

08 
Dorneles 
(2022) 

Educação sexual 
nas escolas na 
dimensão da 
promoção da 

saúde: Revisão 
Narrativa. 

Refletir sobre a 
educação 
sexual nas 
escolas na 

dimensão da 
promoção a 

saúde e 
identificar 
políticas 
públicas 

existentes sobre 
educação 

sexual e se têm 
sido 

desenvolvidas 
na escola. 

Revisão 
narrativa. 

Lacunas na 
implementação de 
programas; falhas 

na articulação 
entre propostas 
ministeriais e 
execução nas 

escolas. 

09 
Nascimento 
et al. (2023) 

Caminhos para a 
construção 

dialógica de uma 
educação sexual 

para a 
diversidade: Uma 

revisão 
sistemática. 

Analisar 
criticamente 

ações de 
educação 
sexual nas 

escolas 
brasileiras. 

Revisão 
sistemática. 

Invisibilidade da 
diversidade; 

incongruência 
entre políticas e 

práticas; 
necessidade de 

romper com 
modelos 

conservadores e 
normativos. 

10 
Alves & 
Mussi 
(2023) 

Educação sexual 
e as infecções 
sexualmente 

transmissíveis 
em escolares: 
Uma revisão 
integrativa. 

 

Analisar, na 
literatura 

científica, o 
conhecimento 
dos estudantes 

sobre as 
Infecções 

Sexualmente 
Transmissíveis 
e apresentar 

estratégias de 
ensino em 
educação 

sexual voltadas 
às Infecções 
Sexualmente 

Transmissíveis 
em escolas da 

Educação 
Básica. 

Revisão 
integrativa. 

Déficit de 
conhecimento; 
necessidade de 

abordagens 
pedagógicas 

eficazes; impacto 
positivo das 
intervenções 

aplicadas. 

11 
Souza et al. 

(2024) 

Fatores 
relacionados à 

gravidez na 

 

Evidenciar os 
fatores 

relacionados 

Revisão 
integrativa. 

Falta de suporte 
educacional; 
ausência de 

políticas públicas 
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adolescência e 
evasão escolar. 

com a gravidez 
na adolescência 

e a evasão 
escolar. 

voltadas à 
permanência 

escolar de mães 
adolescentes; 

necessidade de 
flexibilização 

curricular. 

12 
Pereira et 
al. (2024) 

Desafios e 
possibilidades da 
educação sexual 
nas escolas: uma 

revisão de 
literatura. 

Compreender 
as implicações 
da educação 
sexual nas 

escolas, fatores 
relacionados e 

apresentar visão 
geral da 
temática. 

Revisão de 
literatura 

Aponta como 
desafios: ausência 

de abordagem 
integrada, tabu 

familiar, 
despreparo 

docente, currículo 
limitado, 

resistência 
religiosa e 

conservadora, 
pouca articulação 
escola-família, e 

falha nas políticas 
públicas. 

13 
Silva et al. 

(2024) 

O uso de serious 
games na 

educação sexual. 

Analisar a 
eficácia dos 

serious games 
como estratégia 

para a 
educação 

sexual. 

Revisão 
integrativa. 

Aponta desafios 
como barreiras 

culturais, falta de 
tecnologias 
acessíveis e 
avaliação de 

impacto; jogos 
podem superar 

métodos 
tradicionais. 

14 

 
Emilianovitc
h & Scherer 

(2024) 

Atuação do 
Enfermeiro na 
Promoção da 

Saúde dos 
Adolescentes. 

Investigar a 
atuação do 

enfermeiro na 
promoção da 

saúde dos 
adolescentes, 

incluindo 
sexualidade 

 
Revisão 

integrativa. 

Profissionais têm 
compreensão 
limitada das 

diretrizes sobre 
sexualidade; 

falhas de 
capacitação e 
pouco espaço 

institucional para 
educação sexual 

nas escolas. 

15 
Griffo et al. 

(2024) 

Estigma da 
Sexualidade e 
seus Efeitos: 

Uma a revisão da 
literatura sobre 

prevenção e 
violência sexual. 

Investigar a 
produção 

acadêmica 
sobre estigmas 
da sexualidade 

e sua prevenção 
no âmbito 

educacional. 

Revisão de 
literatura. 

Ausência de 
políticas 

integradas; 
necessidade de 

inclusão da 
educação sexual 
no currículo; falta 
de intervenções 
sistemáticas nas 

escolas. 

16 
Almeida 
(2024) 

Educação e 
saúde sexual 

entre 
adolescentes: 
Uma revisão 
Integrativa da 

produção 

Investigar a 
produção 
científica 
brasileira 

recente sobre 
educação 

sexual voltada a 

Revisão 
integrativa. 

Lacunas na 
formação dos 
adolescentes; 

desconhecimento 
sobre ISTs; 
defasagem 

educacional e 
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acadêmica 
brasileira 
recente. 

adolescentes 
concentrando os 

achados 
produzidos 

entre os anos 
de 2011 à 2023. 

necessidade de 
intervenções 

eficazes. 

17 

Santana, 
Soares e 

Basso 
(2025). 

Educação em 
sexualidade: 
panorama, 

documentos 
oficiais e impacto 

na educação 
brasileira. 

Analisar como 
documentos 

oficiais guiam a 
educação em 

sexualidade no 
Brasil. 

Revisão 
bibliográfica

. 

Conservadorismo, 
falta de clareza 
metodológica, 
escassez de 

materiais 
inclusivos, 

resistência cultural 
nas escolas. 

Fonte: autoria própria (2025). 

Embora esta revisão tenha adotado uma abordagem qualitativa, apresenta-se 

a seguir uma breve descrição do perfil temporal das publicações incluídas, com o 

intuito de contextualizar a produção científica sobre a temática investigada. Nesse 

sentido, observou-se maior concentração de estudos nos anos de 2022 e 2024, sendo 

2022 o ano com o maior número de publicações (cinco estudos). Por outro lado, os 

anos com menor ocorrência foram 2020 e 2025, com apenas um estudo cada. Em 

relação a 2025, essa limitação está relacionada à data da coleta de dados, realizada 

em 1º de maio de 2025, o que contribuiu para restringir o acesso a publicações mais 

recentes. 

Ademais, a maior incidência de publicações em 2022 pode estar associada à 

intensificação de debates sobre saúde e educação no período pós-pandemia, ao 

passo que a redução em 2020 pode ter sido influenciada pelas dificuldades impostas 

pelo contexto pandêmico à produção e divulgação científica. 

A partir da análise dos conteúdos desses estudos, evidenciam-se desafios 

recorrentes e estruturais para a efetiva implementação da Educação Sexual no 

contexto escolar. Entre os principais entraves destacados refere-se à falta de 

formação adequada dos profissionais da educação, o que gera insegurança, 

abordagens inadequadas e silenciamento sobre o tema. Essa lacuna é apontada por 

Brum (2020), Nascimento et al. (2021), Franco-Assis et al. (2021), Soster et al. (2022), 

Dorneles (2022), Nascimento et al. (2023), Souza et al. (2024) e Silva et al. (2024), os 

quais reforçam a necessidade de uma formação inicial e continuada que contemple 

conhecimentos científicos, abordagens pedagógicas e preparo emocional para lidar 

com a sexualidade no ambiente escolar.  
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Outro obstáculo amplamente mencionado é a resistência sociocultural presente 

nas escolas, muitas vezes enraizada em valores conservadores, religiosos e 

moralistas. Essa resistência interfere diretamente na aceitação e viabilidade da 

abordagem do tema nas práticas pedagógicas, como destacam Santos et al. (2022), 

Marques dos Anjos et al. (2022), Sá & Santana (2022), Emilianovitch & Scherer (2024), 

Griffo et al. (2024) e Santana, Soares e Basso (2025). Em muitos casos, essa 

oposição parte de famílias, gestores escolares ou mesmo dos próprios professores, 

gerando um ambiente de medo, censura ou omissão sobre temas ligados à 

sexualidade, identidade de gênero e direitos sexuais. 

Além disso, a ausência de políticas públicas eficazes e de diretrizes claras para 

a inclusão da Educação Sexual no currículo escolar foi outro ponto recorrente nos 

artigos. Pereira et al. (2024), Alves & Mussi (2023) e Almeida (2024) argumentam que 

há uma descontinuidade nas políticas educacionais voltadas ao tema, o que fragiliza 

as iniciativas escolares e gera insegurança jurídica e pedagógica para os educadores. 

Esses autores apontam a urgência de políticas intersetoriais e sustentadas que 

reconheçam a importância da Educação Sexual como um direito dos estudantes. 

Também, no que se refere aos materiais pedagógicos e à estrutura curricular, 

vários estudos, como Franco-Assis et al. (2021), Silva et al. (2024) e Souza et al. 

(2024), sinalizam a escassez de recursos didáticos específicos, atualizados e 

acessíveis, dificultando o planejamento e a execução de atividades significativas 

sobre o tema. Uma vez que, a abordagem da sexualidade ainda ocorre de forma 

transversal, esporádica e sem profundidade nos documentos curriculares, como 

indicam Nascimento et al. (2023) e Emilianovitch & Scherer (2024), comprometendo 

o desenvolvimento de propostas contínuas e articuladas. 

Apesar desses desafios, os estudos também apontam possibilidades e 

caminhos promissores. A promoção de uma Educação Sexual dialógica, acolhedora 

e inclusiva é valorizada por diversos autores como estratégia essencial para o 

enfrentamento de preconceitos e a valorização da diversidade. Marques dos Anjos et 

al. (2022), Pereira et al. (2024) e Santana, Soares e Basso (2025) reforçam a 

importância de práticas que considerem a realidade dos estudantes, estimulem o 

pensamento crítico e incentivem o respeito às diferenças. Outrossim, a articulação 

entre saúde e educação, sugerida por Dorneles (2022) e Griffo et al. (2024), mostra-

se uma alternativa viável para desenvolver ações educativas interdisciplinares, com 

foco na prevenção e na promoção de direito. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Como garantir que a Educação Sexual nas escolas vá além do discurso e se 

concretize como prática transformadora? Esta revisão buscou lançar luz sobre essa 

questão, identificando os principais desafios enfrentados na implementação da temática 

no contexto escolar e revelando a complexidade que envolve sua efetivação. Nesse 

sentido, as evidências analisadas apontam para a necessidade de políticas públicas 

efetivas, formação continuada dos docentes e abordagens pedagógicas que 

considerem as especificidades socioculturais e a diversidade dos sujeitos envolvidos. 

 Por isso, atuar em contextos educacionais complexos exige postura crítica, 

sensível e interdisciplinar. Da mesma forma, integrar saberes e dialogar entre áreas é 

essencial para que a Educação Sexual seja abordada de forma contextualizada. No 

entanto, apesar do papel estruturante das políticas públicas e dos recursos 

institucionais, é na prática reflexiva e no compromisso ético dos educadores que 

reside o potencial de transformação. 

A partir dos estudos analisados, algumas alternativas se destacam como 

estratégias viáveis para superar os desafios identificados: promover a formação inicial 

e continuada dos professores com ênfase em sexualidade, diversidade e direitos 

humanos; incentivar o uso de metodologias ativas e recursos didáticos acessíveis e 

inclusivos; fortalecer a articulação entre escola, família e unidades básicas de saúde. 

Além disso, incluir de forma clara a Educação Sexual nos currículos escolares, com 

respaldo legal e pedagógico. 

Nesse cenário, o fortalecimento de políticas públicas intersetoriais, como o 

Programa Saúde na Escola (PSE), é apontado pela literatura como uma alternativa 

estratégica e promissora. Quando efetivamente implementado, o PSE possibilita a 

integração entre saúde e educação, favorecendo o desenvolvimento de ações 

contínuas de Educação Sexual com base nos direitos humanos, na prevenção e no 

cuidado integral com os estudantes. 

Portanto, esta revisão reforça que a promoção da Educação Sexual demanda 

esforços intersetoriais e a construção coletiva entre saúde, educação e comunidade, 

além do investimento em formação contínua. Sob essa perspectiva, as abordagens 

pedagógicas que valorizem a diversidade e fomentem a cidadania são estratégias 

essenciais para superar os desafios apontados. Assim, a Educação Sexual se configura 

não apenas como conteúdo curricular, mas como prática educativa ética e 
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transformadora, contribuindo para a formação integral dos aprendestes e a construção 

de uma sociedade mais justa, plural e inclusiva. 
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